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INTRODUÇÃO

O
s acidentes domésticos e de viação são a
principal causa de morte e de incapacida-
de temporária e permanente na idade pe-
diátrica; na sua maioria são previsíveis,

sendo dessa forma passíveis de prevenção.1-3 Apesar de
serem uma problemática transversal a nível mundial,
existe uma grande variabilidade epidemiológica entre
os países, consequente da diversidade de condições de
segurança infantil em todo mundo.2

Na Europa, 42.000 crianças e adolescentes morre-
ram por acidente em 2004 (18,4/100.000): 16.400 (39%)
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RESUMO
Objetivos: Avaliar os conhecimentos e práticas dos pais sobre medidas preventivas de acidentes domésticos e de viação.
Tipo de estudo: Estudo observacional descritivo e analítico.
Local: Unidade de Saúde Familiar Camélias, Agrupamento de Centros de Saúde Grande Porto VII – Gaia.
População: Pais de crianças entre os 0 meses e seis anos de idade.
Métodos: Aplicação de um questionário preenchido pelos pais das crianças observadas na consulta de Saúde Infantil e Juvenil,
entre maio e julho de 2016. O questionário incluiu a caracterização sociofamiliar, a avaliação dos conhecimentos sobre o tema,
as medidas de prevenção utilizadas e a história pessoal de acidentes. A análise estatística dos dados foi realizada através do
programa SPSS® 21.0.
Resultados: Obtiveram-se 121 questionários; 62,0% das crianças eram do sexo masculino, mediana de idade de 15,0 meses.
Quanto aos métodos de proteção usados no domicílio: 26,1% não têm protetores de tomadas, 57,9% não têm sistema de pro-
teção de janelas, 30,8% não guarda os medicamentos em locais seguros, 48,7% têm as substâncias perigosas facilmente aces-
síveis, três têm arma de fogo em casa, duas delas carregadas. A existência de um centro de intoxicações era desconhecida por
37,2% das famílias. Dos lactentes com idade ≤ seis meses, 19,4% dorme com almofada/peluches, 35,5% dorme em decúbito
ventral/lateral e 61,3% realiza sestas fora da cama. Relativamente à segurança rodoviária, 20,2% já viajou sem sistema de re-
tenção, 17,6% com os cintos desapertados e 40,6% desconhecia a idade legalmente permitida para viajar com a criança no
sentido do trânsito. A história pessoal de acidente foi referida em 20,7%, com predomínio das quedas e queimaduras.
Conclusão: Um número considerável de famílias desconhece ou não pratica métodos de prevenção de acidentes. Este dado é
fundamental para adaptar e tornar mais efetiva a intervenção dos profissionais de saúde neste contexto, contribuindo para a
diminuição do seu impacto na saúde pública.

Palavras-chave: Acidente doméstico; Acidente de viação; Segurança infantil; Prevenção de acidentes; Promoção da saúde.

por acidente rodoviário, 5 mil (14%) por afogamento, 3
mil (7%) por intoxicação, 1.700 (4%) por queimadura e
1.500 (4%) por queda.1 Estes dados traduzem-se em cin-
co milhões de hospitalizações e 69 milhões de recor-
rências ao serviço de urgência.1,4 Os acidentes são mais
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prevalentes no sexo masculino, a taxa de fatalidade é
maior em crianças com idade inferior a um ano e a sua
causa varia com a idade, sendo os acidentes rodoviá-
rios mais prevalentes entre os 5-19 anos e o afogamen-
to em idade inferior a quatro anos.1 Estima-se que, por
cada criança que morre, 129 são hospitalizadas, 1.653
recorrem ao serviço de urgência e um número ainda
maior é observado nos cuidados de saúde primários
por esse motivo.1,5-6

Em Portugal, os acidentes domésticos e de viação são
a principal causa de morte entre os 0 e os 19 anos de ida-
de, com uma taxa de mortalidade por lesão não inten-
cional de 5,86/100.000, cerca de 24% da totalidade de
mortes.1,3 Em 2009, 152 crianças e adolescentes morre-
ram por esta causa e, se Portugal tivesse uma taxa de
mortalidade semelhante ao país com a taxa mais baixa
da Europa (Holanda), 40% destas vidas poderiam ter
sido salvas.7 A incidência do tipo de acidentes varia li-
geiramente relativamente aos dados globais europeus,
destacando-se, por ordem decrescente, os acidentes ro-
doviários, o afogamento, as quedas, as intoxicações e as
queimaduras. As mortes por lesões não intencionais re-
presentam 18.000 anos de vida potencial perdida, res-
tringindo o potencial de crescimento e de contribuição
futura para a sociedade.3 Vários países europeus têm
sido bem-sucedidos no desenvolvimento e aplicação de
estratégias abrangentes, baseadas na evidência, com o
objetivo de melhorar a segurança infantil. Portugal tem
assumido de forma crescente um compromisso forte e
sustentado na prevenção desta causa evitável de morte
em idade pediátrica. No entanto, no RELATÓRIO DE AVA-
LIAÇÃO DE SEGURANÇA INFANTIL EUROPEU,7 Portugal obteve
a classificação «Razoável», o que enfatiza o longo cami-
nho a percorrer na área da segurança infantil.

São facilmente percetíveis os elevados custos pes-
soais, familiares e sociais associados a este tema, que
constituem cumulativamente um grave problema de
saúde pública.1,8-9 Apesar de todo o impacto social dos
acidentes, esta problemática não tem sido uma área de
intervenção prioritária na maioria dos países. Eventos
catastróficos como uma queda de um avião conseguem
captar a atenção dos media, mas a morte diária de 115
crianças por acidentes domésticos e de viação na Euro-
pa passa quase despercebida.1 A informação e educação
para a saúde pelos profissionais de saúde é um elemento
fundamental para reduzir o risco de acidentes, através

da consciencialização dos pais das mudanças que de-
vem fazer no ambiente e no impacto destas medidas na
saúde dos seus filhos. Os profissionais de saúde são fa-
cilitadores da informação e agentes de consciencializa-
ção das comunidades. As diferentes fases do desenvol-
vimento da criança acarretam riscos diferentes e o aler-
tar para esses riscos constitui um exemplo perfeito do
que podem e devem ser os cuidados antecipatórios em
cuidados de saúde primários. Sendo os acidentes a prin-
cipal causa de mortalidade em idade pediátrica em Por-
tugal, é pertinente a avaliação dos conhecimentos e prá-
ticas dos pais sobre medidas de prevenção, uma área de
potencial melhoria com a aplicação de estratégias com-
provadas como eficazes na sua redução.

Assim, o objetivo deste estudo foi a avaliação dos co-
nhecimentos e práticas dos pais de crianças observa-
das na consulta de Saúde Infantil e Juvenil (CSIJ) sobre
medidas preventivas de acidentes domésticos e de via-
ção. Os objetivos secundários contemplaram a avalia-
ção de possíveis associações entre fatores sociodemo-
gráficos e práticas de medidas preventivas de aciden-
tes, a avaliação e caracterização da presença de ante-
cedentes de acidentes domésticos e os contributos para
a promoção da segurança infantil. 

MÉTODOS
Foi realizado um estudo observacional descritivo e

analítico, tendo como população os pais de crianças
entre os 0 meses e seis anos de idade, observadas na
CSIJ da Unidade de Saúde Familiar (USF) Camélias,
Agrupamento de Centros de Saúde Grande Porto VII –
Gaia, num período de três meses (maio a julho de 2016).
Foi realizada uma técnica de amostragem de conve-
niência (casos observados na CSIJ da USF Camélias),
com uma amostra estimada necessária de 181 crianças,
considerando um erro de 5%, com intervalo de con-
fiança de 95%. Este estudo foi submetido e aprovado
pela Comissão de Ética para a Saúde da ARS Norte.

Procedeu-se à aplicação de um questionário elabo-
rado pelos autores tendo por base estudos com objeti-
vos semelhantes, previamente testado em estudo pilo-
to, sendo um questionário de autopreenchimento, em
formato papel, entregue pelas secretárias clínicas
aquando da receção dos utentes, que foi preenchido de
forma anónima pelos pais das crianças incluídas, após
consentimento informado dado por escrito.
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O questionário era constituído por quatro partes
onde era realizada uma caracterização sociofamiliar,
avaliados os conhecimentos sobre o tema, as medidas
de prevenção utilizadas e a história pessoal de aciden-
tes. Relativamente à caracterização sociofamiliar foram
analisadas variáveis relativamente aos pais (idade, ha-
bilitações literárias, situação profissional, realização de
curso de preparação para o parto) e à criança (idade,
sexo, nacionalidade, número de irmãos e respetivas ida-
des, agregado familiar, seguimento em pediatra parti-
cular). Relativamente aos conhecimentos sobre o tema
foi questionada a importância que consideram ter o
tema, se consideram ter informação adequada sobre o
tema, se consideram que a maioria das lesões por aci-
dentes nas crianças poderia ser evitada, se o tema é
abordado nas consultas e por que profissionais de saú-
de, outros locais de onde obtêm informação sobre o
tema, se conheciam a existência do Centro de Infor-
mação Antivenenos (CIAV) para onde podem ligar em
caso de intoxicação acidental e se tinham esse núme-
ro em local facilmente acessível. A secção das medidas
de prevenção utilizadas pelos pais encontrava-se divi-
dida em duas (acidentes rodoviários e domésticos). Na
primeira parte os pais foram questionados sobre a re-
gulamentação do transporte da criança no automóvel,
o uso do sistema de retenção e modo de utilização, a
idade a partir da qual a criança pode viajar no sentido
do trânsito e especificamente questionou-se o modo
em que foi efetuado o transporte da criança na última
viagem de automóvel realizada (com/sem sistema de
retenção, cintos apertados/desapertados, frente/trás
do automóvel, frente/costas para sentido do trânsito,
com/sem airbag ativado), tendo sido avaliado o trans-
porte como adequado/inadequado, ajustando à idade
da criança. Na segunda parte desta secção foram ava-
liadas as medidas de prevenção de acidentes utilizadas
no domicílio, divididas pelos vários tipos de acidentes
descritos (afogamento, quedas, intoxicação e queima-
duras) e foi realizada uma descrição da habitação da
criança (andar da habitação, presença de escadas, va-
randa ou piscina). Na última parte foi avaliada a histó-
ria pessoal de acidentes, questionando a existência de
antecedentes de acidentes, número, tipo, local de ocor-
rência, necessidade de observação médica, necessida-
de de internamento e noção parental de mudança de
atitude perante a temática.

Na análise descritiva, as variáveis contínuas são apre-
sentadas pela mediana e distância interquartílica (DIQ).
Avaliaram-se as diferenças entre os grupos com teste de
Qui-quadrado para as variáveis categóricas e teste
Mann-Whitney para as variáveis contínuas. Foi consi-
derada significância estatística um valor de p<0,05. Foi
realizada a análise estatística dos dados recolhidos atra-
vés da utilização do programa Statistical Package for
the Social Sciences, versão 21.0 (SPSS® 21.0). 

RESULTADOS
Foram incluídos 121 questionários preenchidos

maioritariamente pelas mães (79,3%), correspondendo
a 182 crianças com idade inferior a seis anos quando
contabilizado o número total de filhos nessa faixa etá-
ria por cada família incluída. A maioria das crianças era
do sexo masculino (62,0%), com idade mediana de 15,0
(DIQ 6-31) meses (Figura 1).

Relativamente à caracterização familiar, 95,9% era de
nacionalidade portuguesa e 83,9% apresentava agre-
gado familiar nuclear, com idade mediana materna e
paterna de 33,0 (DIQ 29-37) e 34,0 (DIQ 29-37) anos, res-
petivamente. Cada inquirido apresentava uma media-
na de um filho, sendo o seu primeiro filho em 66,1% dos
casos. A realização prévia de um curso de preparação
para o parto foi referida em 58,7%. A amostra foi bas-
tante homogénea relativamente ao grau de escolarida-
de, encontrando-se a maioria dos pais empregada
(Quadro I). A consulta de saúde infantil era realizada ex-
clusivamente pelo médico de família em 57,0% e 43,0%
realizavam simultaneamente consultas de vigilância no
pediatra particular. Verificou-se que as crianças que
apresentavam pais não licenciados eram maioritaria-
mente seguidas em exclusivo pelo médico de família
(64,2%), comparativamente às crianças que tinham
pais licenciados (30,8%), p=0,002. De forma semelhan-
te, constatou-se que as crianças que apresentavam pais
desempregados eram maioritariamente seguidas ex-
clusivamente pelo médico de família (100,0%), com-
parativamente às crianças cujos pais eram emprega-
dos (46,0%), p=0,010.

Relativamente aos conhecimentos sobre o tema, a
maioria (91,7%) considerou o tema muito importante;
89,1% considerou ter informação adequada sobre o
tema; 96,6% referiu que a maioria dos acidentes podia
ser evitada e 68,9% referiu ter realizado alguma modi-



ficação em casa com o intuito de prevenir acidentes
domésticos. No entanto, 16,7% referiu que o tema nun-
ca foi abordado na consulta e 28,9% desconhecia que
os acidentes são a principal causa de morte na criança.
A existência do CIAV era desconhecida por 37,2% dos
pais e 71,7% referiu não ter o número facilmente aces-
sível. Relativamente às fontes de informação utilizadas
para obter conhecimento sobre o tema, a maioria refe-
riu obter informação através da Internet, do médico de
família, do enfermeiro de família e do pediatra parti-
cular (Figura 2). Verificou-se que
pais licenciados obtiveram mais
informação da Internet (88,5%),
comparativamente a pais não li-
cenciados (65,3%) (p=0,022).
Apenas 35,5% referiu utilizar o
BOLETIM DE SAÚDE INFANTIL E JUVE-
NIL (BSIJ) como fonte de infor-
mação. Pais com vários filhos uti-
lizavam mais o BSIJ (p=0,029) e
referiram mais vezes ter o núme-
ro do CIAV em local acessível,
comparativamente a pais com
apenas um filho (p=0,004).
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Quanto aos métodos de proteção utilizados no do-
micílio constatou-se que a maioria verifica a idade dos
brinquedos, utiliza berço de grades subidas, guarda os
fósforos/isqueiros e objetos cortantes em locais ina-
cessíveis, diminui a temperatura da água corrente re-
gulando esquentador/caldeira e utiliza protetores de
tomadas elétricas (Figura 3). Em contraste, 57,9% não
tem sistema de proteção de janelas, 44,0% dos que tem
escadas no domicílio e 37,1% dos que tem varandas
não utiliza qualquer dispositivo de segurança para im-

60-71 meses48-59 meses36-47 meses24-35 meses12-23 meses0-11 meses
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5,8%

3,3%

14,9%

Idade das crianças

40%

35%

30%
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20%

15%
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Figura 1. Distribuição etária das crianças trazidas à consulta de Saúde Infantil e Juvenil pelos pais inquiridos.

Situação laboral

Empregado Desempregado Total

Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe
(n=116) (n=121)

Básico 28,6 15,7 5,9 10,7 34,5 26,4

Escolaridade
Secundário 35,3 26,4 0,9 13,3 36,2 39,7

Universitário 28,4 30,6 0,9 3,3 29,3 33,9

Total 92,3 72,7 7,7 27,3 100 100

QUADRO I. Caracterização dos pais relativamente à escolaridade e situação 
laboral (%)



refeições com a criança na
cozinha, 9,9% referiu já ter
cozinhado com a criança ao
colo e 34,2% apresentava
protetor de forno/fogão.
Quando avaliados os lacten-
tes com idade igual ou infe-
rior a seis meses (n=31) ve-
rificou-se que 19,4% dormia
com almofada/peluche,
35,5% não dormia em decú-
bito dorsal e 61,3% realizava
sestas fora do berço em al-
gum momento do dia.

Relativamente à seguran-
ça rodoviária, a maioria

(99,2%) referiu ter sistema de retenção adequado ao
peso e à idade; no entanto, 20,2% já viajou sem sistema
de retenção e 17,6% já viajou com os cintos desaperta-
dos. Foi questionado o modo de realização do trans-
porte até à USF e verificou-se que 18,3% o fez de forma
inadequada. Constatou-se que 52,5% não experimen-
tou o sistema de retenção antes de o comprar, verifi-
cando-se uma diferença estatisticamente significativa
entre os pais que realizaram um curso de preparação
para o parto e os que não o frequentaram (57,7% vs

pedir o seu acesso pela criança e 30,8% não guarda os
medicamentos em locais seguros. Em três casos foi re-
ferida a presença de arma de fogo em casa, duas delas
carregadas. Dos cinco casos em que foi referida a pre-
sença de piscina no jardim, dois não utilizavam barrei-
ras físicas de isolamento. Relativamente às medidas de
segurança no banho, todos referiram certificar-se da
temperatura da água antes do banho, 14,0% referiu já
ter deixado a criança sozinha no banho e 19,0% não ti-
nha tapete aderente. Metade (55,1%) referiu preparar as
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Figura 2. Fontes de informação utilizada para obter conhecimentos sobre acidentes domésticos e de
viação.
Legenda: BSIJ = Boletim de Saúde Infantil e Juvenil; Com. social = Comunicação social; MGF = Medicina geral e familiar.
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Figura 3. Métodos de proteção utilizados no domicílio.



32,7% experimentou o sistema de retenção, respetiva-
mente; p=0,007). Quando questionados quanto à ida-
de admissível para viajar com a criança no sentido do
trânsito, 40,6% referiu que essa idade era inferior a 18
meses (7,9% referiu ser inferior a 12 meses e 32,7% en-
tre os 12 e 17 meses).

Relativamente à história pessoal de acidentes, veri-
ficou-se que 20,7% (n=25) já teve algum tipo de aci-
dente; metade (50,0%) recorreu ao serviço de urgência
nesse evento e 12,5% necessitou de internamento para
vigilância ou intervenção; 83,3% dos pais referiram que
esse evento fez-lhe mudar de atitude, nomeadamente
através do reforço de medidas de proteção no domicí-
lio. Houve um predomínio de um acidente por criança,
sendo de destacar que 20,8% já tinha tido um ou mais
acidentes prévios. As quedas foram o acidente mais fre-
quentemente relatado pelos pais (69,0%), seguindo-se
das queimaduras (24,2%), afogamento (3,4%) e asfixia
(3,4%), não tendo sido descrito nenhum caso de into-
xicação ou acidente rodoviário. Metade destes eventos
ocorreu no quarto, seguindo-se a sala (25,0%), cozinha
(15,0%) e outros locais (10,0%). Não houve nenhuma as-
sociação estatisticamente significativa entre a presen-
ça de antecedentes de acidentes e as diferentes carac-
terísticas sociofamiliares, nomeadamente a escolari-
dade, situação laboral ou do tipo de seguimento da
criança (pediatra vs médico de família).

DISCUSSÃO
Neste estudo verificou-se que 89,1% dos pais consi-

dera ter informação adequada sobre o tema, embora a
maioria não pratique ou desconheça métodos de pre-
venção de acidentes. Apesar da importância incontestá-
vel deste tema, 16,7% referiu que este nunca foi aborda-
do nas CSIJ. Sendo os acidentes domésticos e de viação
a principal causa de morte em crianças e adolescentes é
urgente priorizar esta temática e abordá-la de forma sis-
temática em todas as CSIJ. Estudos internacionais com-
provaram que uma estratégia prática, com explicação
de medidas concretas a adotar na prevenção de aciden-
tes, diminui a sua incidência.10 Apenas uma minoria
(35,5%) referiu utilizar o BSIJ como fonte de informação,
sendo este mais utilizado pelos pais que têm vários filhos
(p=0,029). O BSIJ é uma ferramenta essencial de promo-
ção para a saúde, tendo em conta a dificuldade de abor-
dar todos os temas no tempo limitado de uma consulta.
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É importante transmitir aos pais a informação disponí-
vel nesse livro, nomeadamente sobre medidas de pre-
venção de acidentes para cada faixa etária. Com a dimi-
nuição do número de elementos nas famílias portugue-
sas ao longo dos tempos, o papel dos profissionais de
saúde é cada vez mais relevante na transmissão de co-
nhecimentos e apoio do casal com o seu primeiro filho.

A principal causa de incapacidade permanente em
crianças são os acidentes rodoviários, causando mui-
tas vezes lesão fatal e traumatismo crânio-encefálico
(TCE).1,3 Entre 2008 e 2012 registaram-se em Portugal 73
vítimas mortais, 721 feridas graves e 14.552 feridos le-
ves em crianças com idade inferior a 14 anos no con-
texto de acidente rodoviário.11 Viajar é um componen-
te essencial da vida quotidiana das crianças a caminho
da escola, do lar e das suas atividades. Neste estudo ve-
rificou-se que a maioria das crianças utiliza um siste-
ma de retenção adequado ao peso e à idade; no entan-
to, um quinto já viajou de forma desadequada.

Mais de 50% dos acidentes que envolvem crianças
ocorrem dentro de localidades, viagens consideradas
normalmente mais seguras pelos pais, reforçando a im-
portância do uso adequado do sistema de retenção in-
dependentemente do local ou da velocidade praticada.11

É recomendado que o sistema de retenção seja utiliza-
do no sentido contrário à marcha pelo menos até aos dois
anos de idade, reduzindo assim a probabilidade de lesões
graves em caso de acidente, dado desconhecido pela
maioria dos pais incluídos neste estudo.11-12 Estudos in-
ternacionais comprovaram que o uso prolongado da ca-
deira no sentido contrário da marcha reduz o número de
lesões e a probabilidade de morte em cerca de 75%, re-
lativamente aos que viajam no sentido da marcha.13 Num
inquérito nacional observou-se que aproximadamente
50% dos inquiridos considerou ser mais seguro o trans-
porte da criança no sentido da marcha.11

O desconhecimento dos condutores quanto à forma
mais segura de transporte, também evidenciado por
este estudo, reforça a importância de debater esta te-
mática nas consultas, com entrega de informação es-
crita. Medidas legislativas nacionais efetivas para tor-
nar a estrada mais segura incluem: medidas de contro-
lo de velocidade, a implementação de leis com tole-
rância zero ao álcool, campanhas publicitárias em
massa, utilização obrigatória de capacetes para moto-
ciclos e bicicletas e a construção de ciclovias e áreas



para pedestres.2,7 Países que têm um sucesso conside-
rável na segurança rodoviária demonstraram que a pre-
venção de acidentes exige a ação de diferentes setores,
com a integração de medidas de segurança em políti-
cas mais amplas de transportes e desenvolvimento ur-
bano.1 A incapacidade de proteger os utilizadores das
estradas compromete o direito fundamental das crian-
ças à segurança. É necessário reconhecer a responsa-
bilidade da sociedade para com as suas crianças e en-
frentar o problema, utilizando intervenções nacionais
estruturadas e baseadas na comunidade de forma a
proporcionar soluções efetivas.

A maioria dos afogamentos é fatal (75%), ocorre em
crianças até aos quatro anos de idade, perto do local de
residência, durante as atividades da sua rotina diária e
em ambientes construídos, nomeadamente piscinas,
tanques e poços.14 O afogamento é um acontecimento
rápido e silencioso, sendo possível acontecer na pre-
sença de apenas 2cm de água.15-16 Em Portugal, nos úl-
timos 14 anos ocorreram 228 afogamentos fatais em
crianças e adolescentes e 554 internamentos conse-
quentes a um afogamento.14 Estima-se que 90% dessas
mortes poderiam ser evitadas através da implementa-
ção de estratégias específicas e multisetoriais.17-19 Para
além dos casos fatais, por cada criança que morre afo-
gada, pelo menos duas são atingidas de incapacidade
grave vitalícia por danos neurológicos graves, com
grande impacto a nível social e económico.15,17,20

As piscinas são um problema pouco destacado em
Portugal, tendo em conta o baixo número de piscinas
particulares comparativamente a outros países euro-
peus e a legislação atual efetiva das piscinas públicas.21

Neste estudo, nem todos os cuidadores que tinham pis-
cina no domicílio utilizavam medidas de proteção. Isto
demonstra que, apesar de ser uma problemática menos
prevalente, ela existe e deve ser abordada na consulta.
A obrigatoriedade de instalação de barreiras físicas de
isolamento das piscinas privadas e públicas (a medida
mais eficaz), a remoção ou cobertura de locais de peri-
go com água, o uso pessoal de auxiliares de flutuação,
a vigilância ativa da criança perto de locais com água,
a integração nos planos curriculares de aulas de nata-
ção e a formação pessoal com a possibilidade de insti-
tuição de medidas de ressuscitação imediata são exem-
plos de medidas comprovadas na redução do risco de
afogamento.7,15,18-19

As quedas são a principal causa de lesões fatais e não-
-fatais em crianças com um a quatro anos de idade, in-
cluindo de TCE.22-23 As crianças aprendem explorando
ativamente o ambiente que as rodeia, sujeitando-se a
quedas frequentes mas na grande maioria sem gravida-
de. No entanto, a queda de grande altura ou sobre su-
perfícies duras pode resultar em lesões graves, deficiên-
cia ou morte. Esta é uma faixa etária associada a grande
vulnerabilidade pela ausência de capacidade para ava-
liar o risco ou competências para realizar uma atividade
em segurança. Em Portugal, entre 2000 e 2013, as que-
das foram a causa de 109 mortes e mais de 60.500 inter-
namentos em idade pediátrica, sendo o país com taxa de
traumatismo e morte por queda das mais altas da Euro-
pa.21,24 Neste estudo, as medidas de proteção de quedas,
nomeadamente a utilização de dispositivos de proteção
de janelas e varandas, destacaram-se como os métodos
de proteção menos utilizados pelos pais no seu domicí-
lio. As quedas no momento do sono são um grande mo-
tivo de recorrência à urgência, dado salientado pelo nú-
mero significativo de crianças com idade inferior a seis
meses que realiza sestas fora do berço (61,3%).24

A maioria das mortes resulta de quedas de edifícios
e estão associadas a proteção precária de escadas, ja-
nelas e varandas, sendo que muitas das construções
atuais não garantem de forma eficiente a segurança in-
fantil.3,24-27 É fundamental a implementação de um re-
gulamento de edificação urbana que se adeque às ne-
cessidades das crianças. Estratégias comprovadas para
reduzir as quedas com consequências mais graves in-
cluem a modificação ou substituição de produtos in-
seguros (inclui proibição de venda de voadores), legis-
lação tornando obrigatório o uso de dispositivos de se-
gurança de janelas/varandas, legislação nacional com
regulamentação da construção de edifícios públicos ou
privados seguros, política nacional que promova o aces-
so de famílias carenciadas a equipamentos de proteção
do domicílio e implementação de normas estandardi-
zadas para parques infantis.1,7

A intoxicação permanece a terceira causa de morte não
intencional em crianças e adolescentes, sendo o domicí-
lio o local mais comum de ocorrência. Sessenta e cinco por
cento ocorre entre os um e quatro anos, diminuindo a sua
incidência com o aumento da idade.4,28 A maioria das in-
toxicações fatais é causada por produtos farmacêuticos,
domésticos, pesticidas ou plantas.4,28 Se todos os países 
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europeus tivessem a mesma taxa que o país com a taxa
mais baixa (Holanda), 93% das mortes por esta causa po-
deriam ser evitadas.1 Neste estudo verificou-se que os pais
têm maior consciencialização em guardar os medica-
mentos fora do alcance das crianças (69,2%), comparati-
vamente às substâncias perigosas (51,3%).

Armazenar as substâncias perigosas fora do alcance
da visão da criança é fundamental, mas não pode ser
considerada uma estratégia suficiente. Medidas com-
provadas de prevenção de intoxicações abrangem a me-
nor disponibilidade de substâncias tóxicas no domicí-
lio, o armazenamento de substâncias tóxicas em emba-
lagens resistentes a crianças, a produção de embalagens
de produtos farmacêuticos com quantidades não letais
e a criação de centros de controlo anti-veneno.7,29-30 O
CIAV é um centro médico de consulta telefónica na área
da toxicologia que providencia informação necessária
em tempo útil a profissionais de saúde e à população ge-
ral, visando uma abordagem eficaz à vítima de intoxi-
cação, sendo um projeto pioneiro a nível europeu.1,28

Este projeto nacional permitiu uma redução significa-
tiva da morbilidade e mortalidade pela ação rápida e
precoce em situações de intoxicação.1 Neste estudo ve-
rificou-se que um grande número de pais desconhecia
a existência do CIAV e a maioria deles referiu não ter o
número telefónico facilmente acessível. Este encontra-
-se disponível no BSIJ, sendo da responsabilidade dos
profissionais de saúde facultar essa informação.

No seu dia-a-dia, a criança está regularmente expos-
ta a potenciais causadores de queimaduras, sendo os in-
cêndios uma das principais causas de morte acidental
no domicílio.1 As queimaduras não fatais são mais pre-
valentes e estão associadas a alta morbilidade, sendo
das lesões mais angustiantes e dolorosas que uma crian-
ça pode sofrer.31 As mortes e lesões não fatais por quei-
maduras estão estreitamente relacionadas com a utili-
zação de produtos e ambientes não seguros, especial-
mente no domicílio.32-36 Apesar da utilização de métodos
de proteção contra queimaduras ser uma preocupação
dos pais incluídos neste estudo, salienta-se que metade
referiu ter como rotina a preparação das refeições com
a criança na cozinha, uma prática potenciadora de aci-
dentes. As lesões por queimaduras podem ser preveni-
das com um conjunto amplo de medidas que inclui a le-
gislação para a instalação de detetores de fumo, legisla-
ção com imposição de temperatura máxima das tor-

neiras de água quente nas habitações, padronização da
fabricação de isqueiros resistentes a crianças, educação
e consciencialização dos cuidadores.7,32-36

É em casa, considerado um local de acolhimento e
seguro para a criança, que ocorre a maioria dos aci-
dentes.25 Apesar da importância dada a este tema pelos
pais verificou-se que uma em cada cinco crianças já ti-
nha sofrido algum tipo de acidente e que, apesar do re-
forço das medidas de proteção no domicílio, 1/4 des-
ses já teve mais do que um acidente, sendo um proble-
ma transversal às diferentes características sociofami-
liares. Com estes dados reforça-se a importância de
abordar esta temática em todas as consultas, sendo um
problema de todos, independentemente do nível so-
cioeconómico da família. A nível nacional têm-se de-
senvolvido estratégias na tentativa de promover a im-
plementação de um programa nacional de visitas do-
miciliárias, que inclua a educação para a saúde de fa-
mílias com crianças e avaliação do risco de acidente em
ambiente doméstico.3 Programas semelhantes já im-
plementados noutros países europeus demonstraram
ser eficientes na prevenção de acidentes.1

Como limitações deste estudo refere-se a utilização
de uma amostra de conveniência e a utilização de um
instrumento de avaliação (questionário) não validado
inicialmente. A realização de um teste piloto permitiu
a aferição do questionário para utilização no estudo. O
local da aplicação do inquérito foi maioritariamente a
sala de espera, com todos os fatores de dispersão ine-
rentes à mesma. O facto de se tratar de uma sala de es-
pera de uma unidade de saúde do sistema público e não
privado poderá ter influenciado as respostas, sendo
pertinente a realização do mesmo estudo em contexto
diferente. Poderá ter ocorrido um viés de memória pelo
facto de os inquiridos terem de se lembrar se o tema foi
ou não abordado nas consultas. Outra limitação pren-
de-se com o facto de a avaliação do uso de medidas de
prevenção de acidentes ter sido realizada pelos pró-
prios pais e não de forma objetiva por um observador
independente, no domicílio em questão. Mesmo com
as limitações observadas, os resultados obtidos estão de
acordo com o descrito na literatura.37-38 Não obstante,
a entrega dos inquéritos para preenchimento foi uma
importante medida de promoção da saúde. A enume-
ração das medidas de prevenção de acidentes existen-
tes permitiu consciencializar os pais para as medidas
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em falta nos seus domicílios e questionar algumas ati-
tudes do seu dia-a-dia, que concluíram serem menos
seguras. Com esta abordagem, muitos pais acabaram
por ser esclarecidos relativamente ao tema em consul-
tas posteriores. Após a realização deste estudo foram
elaborados panfletos informativos sobre esta proble-
mática, com medidas essenciais e concretas para a pre-
venção de acidentes domésticos e de viação que se en-
contram disponíveis na sala de espera, de forma a fo-
mentar a discussão do tema nas CSIJ.

Em conclusão, um número considerável de famílias
desconhece ou não pratica métodos de prevenção de
acidentes, sendo imperativo tornar mais efetiva a inter-
venção dos profissionais de saúde nesta área, contri-
buindo para a diminuição do seu impacto na saúde pú-
blica. Estratégias efetivas na redução do número de aci-
dentes, a maior causa de mortalidade infantil em Por-
tugal e no resto da Europa, incluem a implementação
de uma estratégia nacional com legislação mais efetiva
e interventiva na segurança infantil, assim como o re-
forço da temática na CSIJ pelos profissionais de saúde.
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ABSTRACT

PARENT’S KNOWLEDGE AND PRACTICE ON PREVENTIVE MEASURES OF HOME AND TRAFFIC INJURIES
Aims: To evaluate the knowledge and practices of parents on preventive measures of home and traffic injuries.
Study type: Descriptive and analytical observational study.
Setting: Camélias Family Health Unit, Grande Porto VII – Gaia Group of Health Centers.
Participants: Children aged between birth and 6 years old.
Methods: Between May and July 2016, parents of children attending regular Child and Youth Health Consultation completed an ano-
nymous questionnaire. It included socio-familial characterization, and evaluation of the knowledge about the theme, the prevention
measures used and personal history of unintentional injury. Statistical analysis of data was performed with the SPSS® 21.0 program.
Results: 121 questionnaires were obtained, 62.0% male, with a median age of 15.0 months. Regarding home preventive mea-
sures 26.1% did not have electrical outlet covers, 57.9% did not have window guards, 30.8% did not keep medication safely
stored; 48.7% had toxic substances easily accessible, three had fire guns at home, two of them loaded. Around 37.2% of the fa-
milies did not know the existence of an intoxication center. Of the infants aged ≤ 6 months, 19.4% slept with cushions/cud-
dles, 35.5% slept in ventral/lateral decubitus, and 61.3% performed naps out of the bed. Regarding road safety, 20.2% had ever
traveled without a safety restraint system, 17.6% with belts untied; 40.6% were unaware of the legal age to travel with the
children facing forward. Personal history of unintentional injury was reported in 20.7%, with a predominance of falls and burns.
Conclusion: Numerous families do not know or practice injury prevention methods. This data is essential to adapt and enhan-
ce the effectiveness of healthcare professionals context based intervention, contributing to the reduction of their impact on
public health.

Keywords: Home accident; Traffic accident; Safety childhood; Accident prevention; Health promotion.


